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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Of. nº 21/2006 solicitou o Reitor do UNIFAE a Renovação do Reconhecimento do Curso de Ciências Econômicas por ele mantido. Juntou documentos (fls. 578/768), recebendo informações da AT às fls. 769/774.

Encontra-se nos autos o judicioso relatório circunstanciado do Especialista (fls. 778/789), sugerindo baixar em diligência para esclarecimentos, providencia adotada pela relatoria (fls. 793).

A Interessada respondeu às fls. 795/1471, tendo o Especialista exarado Parecer técnico complementar (fls. 1472/1475).

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Economia, mantido pelo Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino/São João da Boa Vista. A última renovação deu-se em maio de 2002, pelo prazo de cinco anos (fls. 568/570).

A Interessada oferece atualmente vários cursos criados, autorizados, instalados e reconhecidos ao longo dos anos desde 1973 a 2000, a saber, pela ordem cronológica: Administração, Ciências Contábeis, Fisioterapia, Psicologia, Informática – Sistemas de Informação. O sítio da IES informa que em 2005 as Faculdades Associadas de Ensino de São João da Boa Vista foram transformadas no Centro Universitário FAE –UNIFAE. O Bacharelado em Ciências Econômicas, curso funcionando desde 1963, foi formalmente aprovado pelo Decreto Estadual 44.882, de 12/05/65, e reconhecido pelo Decreto Federal 68.223, de 11/01/71. Foi formalmente autorizado pelo Decreto Estadual 44.882, de 12/05/65 e reconhecido pelo Decreto Federal 68.223, de 11/01/71. 

O número de vagas iniciais e os turnos de funcionamento constam como sendo de 50 vagas por semestre, atualmente, oferecidas no turno noturno. Deve ser ressaltado que, anteriormente, o número de vagas oferecidas anualmente era de 80 até 2002, mas a procura tem sido decrescente a cada ano, conforme indica o quadro abaixo (fls. 798):

	Curso
	Série
	2002
	2003
	2004
	2005

	Ciências

Econômicas
	1ª.
	Vagas  totais
	Mat.
	Vagas
	Mat.
	Vagas
	Mat.
	Vagas
	Mat.

	
	
	80
	69
	100
	56
	100
	09
	100
	11


Do ponto de vista do corpo docente, e, em obediência à Deliberação 55/2006, de 08/03/2006, a Interessada atende à norma. O quadro é o seguinte, considerando o número de 17 docentes (fls. 620):

	Categoria
	No. de Docentes
	Percentual

	Doutor
	01
	6

	Mestre
	13
	76

	Especialista
	3
	18

	Graduado
	-0-
	-0-

	Total
	17
	100%


A avaliação do Curso no antigo ENC (hoje ENADE) é o seguinte:

	
	Conceito

	Curso
	2003
	2002
	2001
	2000
	1999

	Ciências Econômicas
	C
	E
	C
	E
	E


Examinou-se o Projeto Pedagógico do Curso de Ciências Econômicas do Centro Universitário UNIFAE, apresentado em 2006, levando em conta, como não poderia deixar de ser, a Resolução MEC/CES No 7/2006.

Segundo o Especialista:

“O Projeto Pedagógico deve estar comprometido com o perfil desejado do profissional a ser formado. Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais em vigor, “o Curso de Graduação em Ciências Econômicas deve ensejar, como perfil desejado do formando, capacitação e aptidão para compreender as questões científicas, técnicas, sociais e políticas relacionadas com a economia, revelando assimilação e domínio de novas informações, flexibilidade intelectual e adaptabilidade, bem como sólida consciência social indispensável ao enfrentamento de situações e transformações político-econômicas e sociais, contextualizadas na sociedade brasileira e no conjunto das funções econômicas mundiais” (Resolução No. 7/2006, Artigo 3º.). Além do que, a mesma Resolução preconiza que “o Bacharel em Ciências Econômicas deve apresentar um perfil centrado em sólida formação geral e com domínio técnico dos estudos relacionados com a formação teórico-quantitativa e teórico-prática peculiar ao curso, além da visão histórica do pensamento econômico aplicado à realidade brasileira e ao contexto mundial...”. 

(...)

A Instituição apresenta, às págs. 36 e ss. do Projeto Pedagógico do Curso, os Objetivos Gerais e os Objetivos Específicos, mas não propõe as estratégias utilizadas para a sua consecução. Na verdade, os objetivos apresentados, em que pese os Específicos serem mais detalhados, não sugerem instrumentos que os tornem exeqüíveis. Fazer alusão à interdisciplinaridade e à teoria e prática deve vir acompanhado o “como fazer” e “para que fazer”. Afinal, objetivos propostos devem ser alcançados com  uso dos meios necessários a esse fim.”

O projeto pedagógico aponta para uma carga horária total de 3.080 horas, distribuídas segundo o quadro abaixo, sendo que estabelece o Parecer CNE/CES 329/04, para os Cursos de Ciências Econômicas, o mínimo 3.000 horas:
	Carga horária
	2.376

	Práticas Supervisionadas
	360

	Monografia de Conclusão de Curso
	144

	Atividades Complementares
	200

	Total
	3.080


Foram os autos baixados em diligência, para atender, dentre outras, as seguintes observações do Especialista, relativamente ao projeto pedagógico:

“Deve a IES apresentar:

a) planos de ensino formais com adequação da disciplina ao perfil profissiográfico e às habilidades e competências  do aluno;

b) bibliografia específica e complementar para cada disciplina;

c) objetivos gerais e específicos adequados à natureza do curso;

d) critérios de avaliação da aprendizagem;

e) métodos e técnicas de ensino, constando os recursos e equipamentos utilizados pelo docente.

(...)

Descrição do currículo pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e respectivas cargas horárias, por semestre ou ano

A IES deve organizar o ementário sob a forma de Planos de Ensino, a saber: nome da disciplina, ementa original, conteúdo programático em curso, estratégias de ensino, sistema de avaliação do rendimento escolar e bibliografia – básica e complementar-, com a devida referência ao uso da Biblioteca pelo docente e seus alunos (tal como aparece no Projeto Pedagógico do Curso apresentado de 2002).

(...)
Biblioteca

Apresentar plano de expansão do espaço físico e do acervo da Biblioteca, assim como a situação atualizada do processo de informatização.

(...)

Considerações Finais

Os números apresentados pelo Curso de 1999 em diante revelam que ele está em fase decrescente, apesar de a administração da IES demonstrar interesse em promover melhorias, especialmente em infra-estrutura. Observe-se que a aferição de qualidade pelo antigo ENC (atual ENADE) mostra um Curso pouco estável, na medida em que os resultados obtidos variam entre C e E (2 Cs e 3 Es). Mesmo assim, não se experimentaram tentativas concretas que permitissem combater essa baixa qualidade comprovada pela avaliação do MEC. Prova disso é a bibliografia, ligeiramente superada e desatualizada, a Biblioteca acanhada diante do tamanho da demanda e ementas desligadas de estratégias e objetivos de ensino. 

Finalmente, o Projeto Pedagógico, em sua formulação, está aquém do desejado pelas normas vigentes e denota não haver tramitado pelas esferas de debates e discussões pertinentes, em nível de Coordenadoria de Curso. Cabe, pois, à Coordenação do Curso comprovar que o Projeto Pedagógico é resultado, produto da participação efetiva das diversas instâncias da IES na sua concepção e elaboração.”

Em resposta, a Interessada manifestou-se pelo Of. nº 21/2006 (fls. 577), com documentos que, submetidos a novo exame pelo Especialista, resultaram no Parecer técnico complementar (fls. 1472/1475). Constatou o Especialista que o projeto pedagógico ainda merece restrições, sobretudo pela ausência de participação coletiva em sua construção. Para comprovar, basta ver a ata de aprovação da proposta do novo projeto pedagógico (fls. 1300), pela qual se nota que o Conselho de Curso recebeu um projeto hermético e que foi aprovado na mesma reunião em que apresentado.

Além dessas observações, outras foram feitas pelo especialista que recomenda a Renovação do Reconhecimento do Curso, porém condicionado ao atendimento daquilo que ressaltado no Parecer técnico (fls. 1472/1475).

De fato, o exame destes autos revela que o Curso vem enfrentando crescentes problemas, não se verificando, por outro lado, a maturidade que se espera de um centro universitário no trato das questões institucionais. Portanto, é o caso de diminuir sensivelmente o prazo do reconhecimento do curso, devendo a Interessada providenciar o atendimento das observações contidas no Parecer técnico (fls. 778/789) e na complementação deste (fls. 1472/1475).

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de Renovação do Reconhecimento do curso de Ciências Econômicas, mantido pelo Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino de São João da Boa Vista, pelo prazo de 3 anos, a partir de 16/07/2007.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 15 de janeiro de 2007.

a) Consº Eduardo Martines Júnior

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo votou favoravelmente nos termos de sua Declaração de Voto.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin

Sala da Câmara de Educação Superior, em 31 de janeiro de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
                Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de fevereiro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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Portaria CEE GP 41/2007

DECLARAÇÃO DE VOTO

Votei favoravelmente à renovação do reconhecimento por um período reduzido mas registro minha crescente preocupação com a Instituição, que foi recentemente reconhecida como Centro Universitário, e apresenta dirigente sem a titulação acadêmica mínima requerida pela legislação aprovada por este Conselho, o que pode estar refletindo negativamente nos cursos ministrados pela mesma.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
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